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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  12898.000351/2009­99 

Recurso nº  1   De Ofício 

Acórdão nº  2402­006.381  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  03 de julho de 2018 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  HERCULES  ­VIGILÂNCIA  E SEGURANÇA LTDA. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2005 

RECURSO  DE  OFÍCIO.  VALOR  DE  ALÇADA  INFERIOR  AO 
ESTABELECIDO EM PORTARIA DO MINISTRO DA FAZENDA. NÃO 
CONHECIMENTO. 

Não  se  conhece  de  recurso  de  ofício  cujo  crédito  exonerado,  incluindo­se 
valor  principal  e  de  multa,  é  inferior  ao  estabelecido  em  ato  editado  pelo 
Ministro da Fazenda. 

RECURSO DE OFÍCIO.  LIMITE DE ALÇADA.  VIGÊNCIA.  DATA  DE 
APRECIAÇÃO. 

Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica­se o limite de alçada 
vigente na data de sua apreciação em segunda instância. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  não 
conhecer do recurso de ofício. 

(assinado digitalmente) 

Mário Pereira de Pinho Filho ­ Presidente e Relator.Participaram da sessão de 
julgamento  os  conselheiros Mario  Pereira  de Pinho  Filho, Maurício Nogueira Righetti,  João 
Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Denny  Medeiros  da  Silva,  Jamed  Abdul  Nasser  Feitoza,  Luis 
Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Júnior. 
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  12898.000351/2009-99 1 2402-006.381 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO De Ofício Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 03/07/2018 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS FAZENDA NACIONAL HERCULES  -VIGILÂNCIA  E SEGURANÇA LTDA. Recurso de Ofício Não Conhecido Crédito Tributário Mantido em Parte CARF ANA MARIA BANDEIRA  2.0.4 24020063812018CARF2402ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2005
 RECURSO DE OFÍCIO. VALOR DE ALÇADA INFERIOR AO ESTABELECIDO EM PORTARIA DO MINISTRO DA FAZENDA. NÃO CONHECIMENTO.
 Não se conhece de recurso de ofício cujo crédito exonerado, incluindo-se valor principal e de multa, é inferior ao estabelecido em ato editado pelo Ministro da Fazenda.
 RECURSO DE OFÍCIO. LIMITE DE ALÇADA. VIGÊNCIA. DATA DE APRECIAÇÃO.
 Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso de ofício.
 (assinado digitalmente)
 Mário Pereira de Pinho Filho - Presidente e Relator.Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Mario Pereira de Pinho Filho, Maurício Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Denny Medeiros da Silva, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Júnior.
 
 
 
  O presente recurso foi objeto de julgamento na sistemática prevista no art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, adoto o relatório objeto do Acórdão nº 2402-006.333 - 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária, de 03 de julho de 2018, proferido no âmbito do processo n° 19515.722966/2012-71, paradigma deste julgamento.
Acórdão nº 2402-006.333 - 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária
"Trata-se de Recurso de Oficio manejado, por força de reexame necessário, de acordo com o art. 34 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e alterações introduzidas pela Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, tendo em vista que o crédito exonerado, principal e encargos de multa, relativos a contribuições previdenciárias de custeio, beneficio, terceiros e sanções pecuniárias, superava a época o valor de alçada estipulado no art. 1º da Portaria MF nº 03, de 03 de janeiro de 2008.
O valor objeto de exoneração é inferior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), vindo a julgamento apenas o Recurso de Oficio.
É o relatório."
 Conselheiro Mário Pereira de Pinho Filho - Relator
                          caput quando a decisão excluir sujeito passivo da lide, ainda que mantida a totalidade da exigência do crédito tributário.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
Art. 3º Fica revogada a Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 2008.
Ainda que à época do julgamento de primeira instância tal valor permitisse a interposição do Recurso de Oficio ora julgado, ao caso deve ser aplicado o limite de dispensa atualmente vigente, conforme entendimento consolidado neste Conselho, nos termos da Súmula CARF 103:
Súmula CARF nº 103: Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
Conclusão
Ante ao exposto voto por não conhecer do Recurso de Oficio em razão de o crédito exonerado ser inferior ao limite estabelecido no art. 1º a Portaria MF nº 63, de 9 de fevereiro de 2017, aplicável ao caso conforme Súmula CARF 103. 
(assinado digitalmente)
Jamed Abdul Nasser Feitoza�
Conclusão
Nesse contexto, pelas razões de fato e de Direito ora expendidas, voto por NÃO CONHECER do Recurso de Ofício

(assinado digitalmente)
Mário Pereira de Pinho Filho 
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Relatório 

O presente recurso foi objeto de julgamento na sistemática prevista no art. 47, 
§§ 1º  e 2º,  do RICARF,  aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de  junho de 2015. Portanto, 
adoto o relatório objeto do Acórdão nº 2402­006.333 ­ 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária, de 03 de 
julho  de  2018,  proferido  no  âmbito  do  processo  n°  19515.722966/2012­71,  paradigma  deste 
julgamento. 

Acórdão nº 2402­006.333 ­ 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária 

"Trata­se de Recurso de Oficio manejado, por força de reexame 
necessário, de acordo com o art. 34 do Decreto nº 70.235, de 6 
de março de 1972,  e alterações  introduzidas pela Lei nº 9.532, 
de  10  de  dezembro  de  1997,  tendo  em  vista  que  o  crédito 
exonerado,  principal  e  encargos  de  multa,  relativos  a 
contribuições  previdenciárias  de  custeio,  beneficio,  terceiros  e 
sanções  pecuniárias,  superava  a  época  o  valor  de  alçada 
estipulado no art. 1º da Portaria MF nº 03, de 03 de janeiro de 
2008. 

O valor objeto de exoneração é inferior a R$ 2.500.000,00 (dois 
milhões  e  quinhentos  mil  reais),  vindo  a  julgamento  apenas  o 
Recurso de Oficio. 

É o relatório." 

Voto            

Conselheiro Mário Pereira de Pinho Filho ­ Relator 

                          caput  quando  a  decisão  excluir  sujeito 
passivo da lide, ainda que mantida a totalidade da exigência 
do crédito tributário. 

Art.  2º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação no Diário Oficial da União. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 
2008. 

Ainda que à época do julgamento de primeira instância tal valor 
permitisse a  interposição do Recurso de Oficio ora julgado, ao 
caso deve ser aplicado o limite de dispensa atualmente vigente, 
conforme entendimento consolidado neste Conselho, nos termos 
da Súmula CARF 103: 

Súmula CARF nº 103: Para fins de conhecimento de recurso de 
ofício,  aplica­se  o  limite  de  alçada  vigente  na  data  de  sua 
apreciação em segunda instância. 

Conclusão 
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Ante ao exposto voto por não conhecer do Recurso de Oficio em 
razão de o crédito exonerado ser inferior ao limite estabelecido 
no  art.  1º  a  Portaria  MF  nº  63,  de  9  de  fevereiro  de  2017, 
aplicável ao caso conforme Súmula CARF 103.  

(assinado digitalmente) 

Jamed Abdul Nasser Feitoza” 

Conclusão 

Nesse  contexto,  pelas  razões  de  fato  e  de Direito  ora  expendidas,  voto  por 
NÃO CONHECER do Recurso de Ofício 

 

(assinado digitalmente) 

Mário Pereira de Pinho Filho  
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